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			APRESENTAÇÃO


			Em Uma Introdução à Filosofia da Mente, serão apresentados e discutidos os principais temas e problemas que definem a Filosofia da Mente como disciplina. Trata-se de uma disciplina recente, mas os temas e problemas que a definem são, às vezes, muito antigos. Esses problemas são, em muitos casos, de natureza metafísica (qual o lugar da mente na natureza? Uma ação livre é possível?), ou de natureza epistemológica (como conhecemos nossos estados mentais? E os estados mentais dos outros?), ou ainda lógico-linguística (como especificar o conteúdo conceitual de nossos pensamentos e as relações entre eles? Como nossos pensamentos representam?).


			Na Introdução, apresentamos muito brevemente o desenvolvimento histórico desses temas e problemas e como a disciplina formou-se no decorrer do século XX. A Primeira Parte procura delimitar o domínio do mental e, consequentemente, o terreno da Filosofia da Mente. “Intencionalidade” e “consciência” aparecem nesse contexto como as noções mais suscetíveis de unificar o domínio do mental. A Segunda Parte aborda o problema metafísico central da Filosofia da Mente: o problema da relação entre a mente e o corpo vivo. Essa parte divide-se em várias unidades que abordam cada corrente de pensamento em Filosofia da Mente; cada unidade apresenta uma resposta particular a esse problema. Cada corrente tenta solucionar o problema apresentando uma concepção distinta da natureza dos estados mentais. Um aspecto particularmente importante da relação corpo-mente é o problema da causação mental: como nossos pensamentos, nossos desejos e nossas intenções podem fazer uma diferença no mundo físico? Trataremos desse problema na Conclusão. Finalmente, a Terceira Parte, nova nesta segunda edição, contém capítulos sobre a Mente Psicológica, a Mente Fenomenal, o Enativismo e a Psicologia Ecológica (com Eros Carvalho) e sobre a conexão entre as noções de Ação e de Responsabilidade (com Beatriz Sorrentino Marques).


			Na Conclusão, abordaremos a questão metafísica do lugar da mente e das criaturas providas de mentalidade como nós, na natureza em geral e na sociedade. Uma solução ao problema tradicional da causação mental é finalmente apresentada. 


			Como a Filosofia da Mente se desenvolveu, sobretudo, no seio do movimento analítico dominante no mundo anglo-saxônico e muitas das referências mais importantes ainda não foram traduzidas para a língua portuguesa, mencionarei regularmente os títulos originais de língua inglesa, mas indicarei sempre, quando possível, as traduções existentes em língua portuguesa.


		




		

			PREFÁCIO


			— Qual é o lugar da mente na natureza? — perguntou um físico para um filósofo. 


			— Faz sentido buscar um lugar ocupado pela mente na natureza? — respondeu o filósofo. 


			Um psicólogo que passava por lá, ouvindo a conversa, perguntou: 


			— Em que contexto vocês querem entender a mente? Sem especificar um contexto, como poderemos verificar, empiricamente, o que é a mente? 


			— Trata-se de um complexo órgão criado pela natureza para perceber a si mesma e aos outros. — replicou um neurocientista que participava, à distância, da conversa. 


			O que ocorre em sua/minha mente ao ler estas questões? Podemos conhecer nossos estados mentais? — pergunto eu ao leitor curioso. Questões intrigantes como essas são analisadas com rigor, simplicidade, bom humor e criatividade no livro Uma introdução à Filosofia da Mente, elaborado por André Leclerc.


			A Filosofia da Mente é uma área de investigação ainda pouco difundida no Brasil e a presente obra vem suprir mais uma demanda de nossa comunidade acadêmica, oferecendo uma introdução atualizada e muito bem elaborada de temas, problemas e correntes centrais de pesquisa da área. Leclerc apresenta e discute, de forma bem didática, problemas difíceis sobre a natureza da vida mental, que nos caracteriza como uma pessoa possuidora de identidade. Ele deixa claro que o filósofo da mente “[…] reflete sobre os princípios e as categorias que subjazem a compreensão que temos de nós mesmos enquanto seres providos de uma mentalidade…”.


			Uma amostra dos problemas centrais da Filosofia da Mente tratados por Leclerc inclui: (i) quais são as principais características da mente? (ii) Que tipo de organismo pode ter uma mente? Máquinas podem ter mente? (iii) Qual é a relação entre nossa vida mental e nossa vida biológica? Qual é a relação entre estados mentais e estados corporais? Como entender os aspectos qualitativos da experiência perceptual? (iv) A que se deve a direcionalidade de certos estados mentais conscientes?, entre outros. Ele ressalta que as diferentes maneiras de responder a essas questões especificam as principais correntes e escolas de pensamento da Filosofia da Mente, as quais são apresentadas, discutidas e ilustradas em seu livro. 


			Inicialmente, o leitor é convidado a percorrer uma breve história de constituição, no século XX, da disciplina Filosofia da Mente, herdeira da Filosofia Analítica, de tradição anglo-saxônica. Como ressalta Leclerc, é a partir da tradição analítica que antigos problemas sobre a natureza da mente, já discutidos por Platão, Aristóteles, Descartes, entre muitos outros, são revisitados na contemporaneidade dando lugar à constituição da disciplina Filosofia da Mente, em especial com a publicação das obras O Conceito de Mente, de Gilbert Ryle, em 1949, e Investigações Filosóficas, de Ludwig Wittgenstein, em 1953. Nesse novo cenário, a mente não é caraterizada como uma substância distinta do corpo, mas como o conjunto de disposições que se expressam na ação. Para Ryle, como indica Leclerc, a mente de um organismo — não necessariamente humano — “[…] é a organização de suas disposições a se comportar de certa maneira em certas circunstâncias”.


			Se, por um lado, na Antiguidade, temas e problemas sobre a natureza da mente eram tratados, muitas vezes por teólogos, a partir de perspectivas religiosas dualistas, associadas à natureza imaterial da alma, por outro lado, a Filosofia da Mente, afastando-se radicalmente da tradição religiosa, inaugura uma parceria interdisciplinar com a Lógica, a Filosofia da Linguagem, a Filosofia da Psicologia e, em certa medida, com as ciências (principalmente com a Ciência Cognitiva), na tentativa de entender o que é, afinal, a mente. É nessa perspectiva da Filosofia da Mente que Leclerc nos introduz ao estudo contemporâneo do pensamento, que se expressa por meio de estados, eventos, disposições e atividades comportamentais.


			O livro está dividido em duas partes centrais; a primeira, denominada “O domínio do mental”, tem início (como não poderia deixar de ser) com a pergunta: o que é a mente? Nessa parte, Leclerc procurará explicitar, por meio de exemplos cativantes, sua caracterização provisória de mente, entendida como: “um conjunto de poderes de representar/sentir algo para um sujeito consciente e situado, e não uma “substância” imortal, como Descartes e uma certa tradição metafísica e teológica ensinavam.”


			Uma breve introdução às concepções de mente é apresentada ainda na primeira parte do livro, destacando-se as correntes dualistas; materialistas (fisicista reducionista, eliminativista); funcionalista; behaviorista; emergentista, externista e instrumentalista, as quais são detalhadas na segunda parte do livro. A parceria entre Filosofia da Mente e Ciência Cognitiva é enfatizada quando se trata de investigar a questão: pode a mente ser estudada cientificamente?


			Sem tomar partido da tradicional disputa entre ingleses e franceses, Leclerc sugere que o termo “Cognitive Science” seja empregado no plural (“ciências cognitivas”) para expressar uma postura interdisciplinar que possibilitou a progressiva realização da “epistemologia naturalizada”, proposta por Quine, em seu projeto de “[…] usar as ciências formais e, sobretudo, empíricas para estudar cientificamente a cognição”. Possivelmente a sugestão de Leclerc se deva a que nas ciências cognitivas (mas não necessariamente na Ciência Cognitiva), filósofos desfrutam uma posição privilegiada, ocupando “[…] uma poltrona na primeira fila”, graças a sua formação que, em princípio, habilita-os a entender, discutir, criticar e unificar contribuições de várias áreas sobre a natureza e a dinâmica da cognição.


			Os temas da consciência e da intencionalidade (originária e derivada) são também investigados na primeira parte do livro, que visa delinear as marcas daquilo que permitiria identificar e reconhecer algo como um estado mental. Entre os ingredientes centrais da mente destacam-se, em geral, os estados intencionais e a consciência, caracterizada por Leclerc como “[…] o estado de quem sente e percebe as qualidades das coisas ao seu redor quando acordado”. A análise cuidadosa, inclusive com um viés histórico, das seguintes questões: o que é a intencionalidade? Quais são os principais componentes dos estados, atos e eventos intencionais? A intencionalidade é uma marca exclusiva da consciência?, dá um tom agradável ao tratamento, nessa primeira parte, de temas espinhosos da Filosofia da Mente.


			Na segunda parte, o leitor encontrará um aprofundamento da análise de temas e questões introduzidas no início da obra. O problema da relação mente e corpo vivo é retomado e discutido a partir de várias correntes, em geral antagônicas, que tentam resolver ou dissolver esse problema, que é considerado central na Filosofia da Mente. Conforme indicado na primeira parte, as várias interpretações desse problema (e as suas respetivas respostas) propiciaram o surgimento de diversas escolas, apresentadas em ordem cronológica, juntamente com a indicação de suas principais dificuldades: o dualismo, o epifenomenalismo, o materialismo, o funcionalismo, além do monismo anômalo, do naturalismo e do fisicismo (redutivo e não redutivo).


			Como ressalta Leclerc, uma questão fundamental para os estudos da relação mente-corpo é o conhecido problema da causação mental: como estados mentais podem causar qualquer coisa? Como nossos pensamentos, desejos e intenções podem fazer uma diferença no mundo físico? Um polêmico debate ocorre em torno dessa questão, que divide pesquisadores da área em internistas e externistas. Para os primeiros, as intenções são, em geral, compreendidas em termos de um aparato cognitivo que opera com representações mentais internas, enquanto para boa parte dos externistas, representações nem existem (elas são, paradoxalmente, quimeras…). Para estes, as intenções são engendradas em hábitos, emergentes da relação organismo e ambiente e estabilizadas e manifestas na comunicação externa que se delineia em diversos nichos. Nesse sentido, a mente não está na cabeça e muito menos nos neurônios!


			O debate Externismo versus Internismo permeia grande parte do livro, mas é principalmente na conclusão que Leclerc apresenta e discute, com esmero, os limites e alcances de cada lado da discussão no estudo das propriedades mentais. O enigmático problema da causação mental, ainda sem solução no século XXI, remete-nos ao importante papel das ações, desejos e intenções que colaboram, de forma consciente ou inconsciente, para a atualização e/ou reinvenção de disposições individuais e coletivas na organização do mundo que nos cerca.


			Algumas pessoas aproveitam os anos para aprender, sentir e refinar a sintonia de sua existência com a vida, criando condições de um mundo melhor aos que nele habitam. André Leclerc é, sem dúvida, uma dessas pessoas. O leitor perceberá nesta obra a dinâmica instigante dessa sintonia!


			Maria Eunice Quilici Gonzalez


			(CNPq – Fapesp – Unesp)


		




		

			PREFÁCIO À SEGUNDA EDIÇÃO


			Esta edição de Uma Introdução à Filosofia da Mente apresenta uma visão mais atualizada do assunto. Ela inclui uma Terceira Parte com quatro capítulos inteiramente novos. As duas primeiras unidades da Terceira Parte espelham a distinção introduzida por David Chalmers entre a Mente Psicológica e a Mente Fenomenal. A Unidade 3.1 apresenta algumas concepções relativas ao conteúdo conceitual dos estados mentais (conceitos e atitudes proposicionais), e a Unidade 3.2 discute questões relativas à consciência e aos qualia, essas qualidades subjetivas de nossas experiências sensoriais, além de examinar três argumentos famosos contra o materialismo e o fisicismo que não conseguem acomodar facilmente os qualia: o argumento modal de Kripke, o argumento do conhecimento de Jackson e o argumento dos zombies, de Chalmers. Segue, da autoria de Eros Carvalho, a Unidade 3.3 sobre Psicologia Ecológica e o Enativismo, correntes cuja importância apareceu nas últimas décadas e que estavam ausentes da primeira edição. Na Unidade 3.4, o leitor encontrará a rica contribuição de Beatriz Sorrentino Marques sobre ação e responsabilidade. Uma tal discussão aprofundada, sobre ação intencional e responsabilidade, também estava faltando. Essa nova edição fica assim mais completa e atual do que a primeira. 


			A. L.


			Brasília,


			Setembro 2024


		




		

			INTRODUÇÃO


			A Filosofia da Mente é uma disciplina recente. No entanto, ela rapidamente se tornou fundamental para entender melhor assuntos tratados em outros campos da filosofia, como na filosofia da linguagem, na filosofia da ação, na antropologia filosófica, em partes da ética e dos problemas metafísicos tradicionais, como o problema do livre-arbítrio. No século XX, particularmente no movimento conhecido como filosofia analítica, houve o que pode ser descrito como uma forte profissionalização das disciplinas filosóficas, que corresponde a uma institucionalização de certos assuntos filosóficos tradicionais. Aconteceu com a filosofia das ciências no final dos anos 1920, a partir do famoso Círculo de Viena e do Grupo de Berlim. Outras disciplinas filosóficas começaram a adotar o mesmo perfil, a ter uma existência institucional, com currículos, cadeiras oficiais, congressos, revistas especializadas, grupos constituídos etc. 


			A mente sempre foi tomada como objeto de estudos pelos filósofos desde a Antiguidade, por exemplo, no Fédon, de Platão, ou no De anima, de Aristóteles. Mas esse interesse recorrente dos filósofos só deu lugar a uma profissionalização a partir do final dos anos 1940, com a publicação de O Conceito de Mente (The Concept of Mind), de Gilbert Ryle (1949), e logo depois, postumamente, das Investigações filosóficas (1953), de Ludwig Wittgenstein. Essa última obra consagra muito espaço ao estudo do vocabulário mentalista, expressões como “dor”, “expectativa”, “crença”, “desejo”, “lembrança”, “percepção”, “compreensão”, “habilidade” etc. A imensa influência de Wittgenstein e a preocupação que ele mostrou para a elucidação do vocabulário mentalista (como aprendemos a usar essas palavras, como elas se relacionam com outras palavras, o que a comparação dos jogos de linguagem envolvendo essas palavras nos ensina etc.) foi decisiva na constituição da Filosofia da Mente como disciplina autônoma.


			[image: ]


			Figura 1 – Ludwig Wittgenstein (1889-1951), um dos filósofos mais influentes do século XX


			Fonte: domínio público


			O projeto filosófico de Gilbert Ryle tinha uma vertente positiva: oferecer uma visão coerente da mente que cientistas e filósofos poderiam aceitar e que responderia às principais questões filosóficas sobre a mente. Tinha também uma vertente negativa: criticar o que ele chamava de “doutrina oficial”, uma visão da mente ou da “alma” fortemente influenciada pela religião e pela metafísica tradicional. Essa vertente negativa é tão importante quanto a positiva, pois foi essa ruptura com a tradição, com certa maneira de ver, com certas ideias antigas, que permitiu uma abordagem mais científica do assunto. Mas alguns filósofos, como Wittgenstein, não acreditam que a mente possa ser tratada pelos métodos usados na ciência.


			Ideias religiosas sobre uma vida após a morte ou sobre a imortalidade da alma são muito antigas. A prática de enterrar os mortos tem mais de cem mil anos. A interpretação dessas práticas, no entanto, é controvertida. Mas a ideia de uma separação radical entre o físico e o mental aparece explicitamente no Livro dos Mortos dos egípcios. Sua função era orientar o defunto nas principais etapas de sua “nova vida” até seu julgamento por Osíris e outras divindades. Os textos mais antigos que compõem o Livro dos Mortos foram escritos por sacerdotes cerca de dois milênios antes de Cristo.1


			[image: ]


			Figura 2 – Defunto levado até Osíris, protetor dos mortos, para seu julgamento


			Fonte: domínio público


			Com Platão (428-348 a.C.), a alma é também parcialmente concebida a partir da mitologia, como algo quase divino. O mito órfico da transmigração das almas e a metempsicose (ou ciclo das reencarnações) estão presentes como pano de fundo na obra de Platão. O orfismo é uma “religião de mistérios” que prometia vantagens no “além da vida”. Nessa tradição adaptada por Platão, as almas desencarnadas podem contemplar à vontade e com a máxima clareza as formas eternas com base nas quais as coisas do mundo sensível foram criadas pelo demiurgo ou criador do mundo material. Uma vez encarnadas, as almas perdem a visão pura das formas que elas mal conseguem lembrar. Aprender, para Platão, é o mesmo que lembrar. É a famosa teoria da “reminiscência”. A alma é, por assim dizer, prisioneira do corpo. Ao contrário do corpo, que é composto de várias partes e, portanto, é suscetível de decomposição, a alma segundo Platão é absolutamente simples, não é composta e não pode se decompor ou se corromper. Ela é, por isso, imortal. A cada nova encarnação, voltamos para o mundo sensível conhecido por meio dos sentidos, com sua riqueza de cores, texturas, formas e sombras e experimentamos as necessidades e sofrimentos, apetites e desejos, emoções e prazeres, alegrias e desesperos. A alma encarnada teria, assim, três aspectos notáveis: ela é racional, no seu desejo de contemplar as formas, ela é irascível, no seu desejo de glória e de poder, e apetitiva quando procura satisfazer necessidades como sede, fome, sexo, paixão etc.


			Aristóteles (384-322 a.C.) teve uma abordagem da alma que era mais científica e muito menos influenciada pelos mitos e pela religião. Aristóteles aplicava sua famosa doutrina do hilemorfismo2 aos seres vivos, plantas, animais, seres humanos, e não só aos seres inorgânicos. O binômio matéria-forma (do grego hylé para matéria e morphé para forma) era de aplicação universal. A alma, nessa concepção, é a forma do corpo. O hilemorfismo permitia distinguir, segundo Aristóteles, três tipos de alma: a alma vegetativa, princípio vital responsável pela nutrição e que temos em comum com os outros animais e as plantas; a alma sensitiva, responsável pela sensibilidade e a locomoção, que temos em comum com os outros animais; e a alma racional ou intelecto, própria dos seres humanos, responsável pelo pensamento. 


			Sendo a forma do corpo vivo, a mente (alma) aparece como uma propriedade do corpo, o que parece indicar algo como uma espécie de “materialismo”. Mas isso seria uma simplificação. Os olhos, diz Aristóteles, são materiais e são sensíveis às coisas visíveis e não aos sons; os ouvidos são materiais e permitem apreender os sons, mas não as coisas visíveis. Cada sentido é assim “especializado”. Se o intelecto, a capacidade de ter pensamentos de todo o tipo, fosse um órgão material também, ele seria sensível a um tipo restrito de coisas (como o olho ou o ouvido). Como o intelecto tem a capacidade de receber formas de todo o tipo de objetos materiais, ele não pode ser, por sua vez, um objeto material. Assim, a alma racional ou intelecto deve ser imaterial para Aristóteles, o que parece indicar uma espécie de dualismo, diferentemente do de Descartes, como veremos, por ser apenas parcial. Essas concepções de Aristóteles, como todas as obras dele, foram imensamente influentes até o Renascimento e o século XVII.


			Descartes (1596-1650) retirou da alma, que ele chamava de “coisa pensante” (res cogitans) todas as funções relativas à nutrição ou à manutenção do corpo (como a respiração, a digestão e circulação sanguínea). Existem só dois tipos de atributos das coisas para Descartes ou dois tipos de coisas (ou substâncias): as coisas pensantes, cujo principal atributo é o pensamento, e as coisas extensas, cujo principal atributo é a extensão espacial. As coisas extensas são públicas (acessíveis para todos) e espaciais, divisíveis, visíveis, compostas e corruptíveis, enquanto as coisas pensantes são privadas e acessíveis só em primeira pessoa (ou melhor: são idênticas ao que somos) e são simples, incorruptíveis, invisíveis, não espaciais, indivisíveis. O mundo se compõe de dois tipos de substâncias: as extensas e as pensantes. Os animais e o corpo dos seres humanos são coisas extensas e não passam de máquinas. Os animais, para Descartes, não têm mente. Ter uma mente é um privilégio exclusivo dos seres humanos. A doutrina de Descartes foi chamada de “dualismo das substâncias”; ela corresponde ao que Ryle chamava de “doutrina oficial”, algo profundamente influenciado pela religião, ou pela teologia filosófica e a metafísica.


			A Filosofia da Mente que nasceu e se desenvolveu nas últimas décadas afasta-se radicalmente dessas tradições religiosas, metafísicas e dualistas e procura responder, de maneira sóbria e compatível — na medida do possível — com o discurso científico, a perguntas como: qual a relação entre a mente e o corpo vivo? Como nossos pensamentos (privados) podem influenciar nossos comportamentos (públicos)? Como nossas representações mentais (crenças, desejos, intenções, expectativas, temores, pesares etc.) adquirem esse poder de representar? É possível uma ação intencional livre?


			Vamos considerar agora como os filósofos contemporâneos abordaram essas questões (e outras) sobre a mente. Por “mente” entenderemos, em primeira aproximação, um conjunto de poderes de representar/sentir algo para um sujeito consciente e situado, e não uma “coisa” ou “substância” imortal, como Descartes e certa tradição metafísica e teológica ensinavam. Veremos que a Filosofia da Mente desenvolveu seu projeto precisamente em oposição a essa tradição.3


			





				

					1  Há muitas controvérsias sobre o significado dos primeiros rituais funerários dos neandertais; a partir de homo sapiens, a situação começa a mudar e a se precisar. Em muitas ocasiões, existem evidências de que o ritual devia preparar para “outra vida”. Ver PETTITT, P. When Burial Begins. British Archeology 66. ago. 2002. Ver também descrições interessantes em SHRYOCK A.; SMAIL, D. Deep History. The Architecture of Past and Present. Berkeley/Los Angeles: University of California Press, 2011.


				


				

					2  Todos os seres corporais são compostos de uma matéria e de uma forma.


				


				

					3  N.B. Alguns autores, Descartes é um deles, usavam outras expressões próximas, como “alma”, “intelecto” ou “razão” como sinônimos de “mente”. Evitaremos essa prática que pode gerar confusões em razão das conotações religiosas de “alma”; “intelecto” designa uma capacidade específica de apreender, conceber, ou ainda compreender pensamentos; “razão” designa hoje uma disposição ou conjunto de disposições para raciocinar validamente e escolher uma opção apropriada, e não uma “coisa”.


				


			


		




		

			PRIMEIRA PARTE


			O DOMÍNIO DO MENTAL


			Unidade 1.1


			O que chamamos de “mental”?


			Vamos primeiro delimitar o terreno da Filosofia da Mente. O que é a mente? Temos todos uma noção de senso comum4 sem a qual nem poderíamos entender o sentido da palavra “mente” e usá-la corretamente. Usamos regularmente expressões como “ter algo em mente”, “ter a mente aberta” ou outras expressões associadas ou derivadas como “atividades mentais”, “imagens mentais”, “calcular mentalmente” etc. O português tem os verbos “mentalizar” e “mentar”. Mas para os filósofos e os cientistas, esse ponto de partida, essa noção de senso comum, não representa nenhum consenso estável, longe disso. Seja dito de passagem, o conhecimento que a maioria dos falantes-ouvintes de uma língua tem do sentido de uma palavra qualquer é relativamente pobre em comparação com o conhecimento dos lexicógrafos e outros especialistas da língua. Sabemos o suficiente para aplicar as palavras corretamente na maioria das situações, sem mais. Os filósofos da mente tentam ir um pouco além e oferecer respostas mais elaboradas à questão “o que significa a palavra ‘mente’?” ou, mais diretamente, “o que é a mente?”. Sem querer decidir a questão de uma vez por todas, podemos apresentar pelo menos uma descrição inicial, a mais neutra possível, do que se deve entender por “mente” ou do que pode ser considerado como “mental”.


			O que consideramos sem hesitação como mental? A seguinte lista pode certamente constituir um bom ponto de partida:


			•As sensações de cores, texturas, timbres etc. e as sensações que acompanham cada um de nossos movimentos e que chamamos de “propriocepções”; as dores e prazeres de várias intensidades que, infelizmente ou para nosso bem, sentimos constantemente. Temos aqui o domínio da mente fenomenal e dos qualia5, características qualitativas e subjetivas das experiências conscientes, presentes também nas percepções, como ver a vermelhidão de um tomate maduro ou sentir o cheiro do café etc. (no entanto, o status dos qualia é ainda objeto de polêmicas: eles existem? São intencionais? São propriedades intrínsecas das experiências?);


			•As percepções externas das coisas e pessoas que nos cercam constantemente e as quase-percepções “internas” (às vezes, dizemos que “percebemos” coisas na imaginação, na memória e nos sonhos, que percebemos uma distinção etc.); a percepção pressupõe normalmente a aplicação de conceitos que permitem a identificação e classificação do que é percebido; 


			•As imagens mentais que acompanham atividades (mentais), como imaginar algo (existente ou inexistente), lembrar, antecipar, incluindo imagens acústicas dos sons e imagens táteis das texturas etc. É importante não esquecer que o que chamamos de “imagens mentais” não são imagens de verdade; uma imagem genuína é algo espacial e público que pode ser visto por várias pessoas;


			•Atitudes proposicionais ou estados mentais providos de conteúdo conceitual (como uma proposição6) que podemos ter pontualmente ou durante certo tempo, como acreditar que a Seleção Brasileira vai ganhar a próxima Copa do Mundo, ter a intenção de viajar à China, desejar casar-se com a rainha de Tebas etc.;


			•As emoções: sentir medo, recear, criar coragem, ficar triste ou alegre, emocionar-se, sentir vergonha ou orgulho etc.;


			•Atos, atividades ou operações mentais, como conceber, julgar, decidir, deliberar, raciocinar, ordenar, lembrar-se etc.;


			•E finalmente as disposições, como capacidades (reconhecer os rostos), habilidades e competências (saber falar uma língua, saber dirigir um carro, saber tocar piano, saber adicionar, dividir, multiplicar mentalmente etc.) ou ainda ter senso de humor, ser honesto ou mentiroso, também os conceitos e conhecimentos que possuímos e os gostos e inclinações (gostar da música de Händel, adorar chocolate etc.). Quando formamos uma intenção de fazer algo daqui a um ano (uma viagem à China ou qualquer coisa que requer um planejamento em longo prazo), ou quando formamos uma crença sobre um princípio bastante óbvio ou uma verdade da aritmética, quando formamos um conceito, ou quando ficamos desejando uma coisa por muito tempo, o estado mental correspondente (intenção, crença, conceito, desejo) permanece a título de disposição, durante certo intervalo de tempo ou para a vida toda (como a crença de que 2 + 2 = 4). O caráter de uma pessoa e sua personalidade são também disposições ou conjunto de disposições. Uma disposição é algo que tende a se manifestar em circunstâncias apropriadas. É algo que levamos conosco em toda parte, mas as disposições não são conscientes ou objeto de experiência. Elas se manifestam sob certas circunstâncias. Assim, as crenças, desejos e intenções são “ocorrentes” quando conscientes, ou disposicionais o resto do tempo.


			Esses estados, eventos, atos ou atividades são o que consideramos como pertencendo ao domínio do “mental”, são elementos constituindo o domínio do mental.


			Esse conjunto, ainda não muito bem ordenado e definido, corresponde, grosso modo, ao que chamamos de “mente”. Há como unificar os elementos, às vezes díspares, desse conjunto? Os elementos do conjunto têm certas características notáveis. Muitos de nossos estados, atos ou eventos mentais são (ou podem se tornar) conscientes; muitos (senão todos) têm a característica de ser acerca de algo, eles representam ou são intencionais; todos têm a característica de serem subjetivos, isto é, eles não existem sem um sujeito, eles dependem de um portador (desses estados ou eventos mentais) ou de um agente (desses atos mentais).


			Nem todos os filósofos pensam que os fenômenos mentais têm todos uma característica comum e necessária, uma essência. Entre aqueles que arriscam uma resposta positiva, o dualista responde: a mente é uma coisa ou substância, mas que não tem, à diferença das outras substâncias, uma existência espaço-temporal; ela é completamente distinta e separada do corpo e não pertence à ordem causal do mundo — é precisamente isso que torna difícil entender o interacionismo de Descartes, a doutrina que afirma a existência de relações causais entre a coisa pensante e a coisa extensa. Os fenômenos mentais, para Descartes, são modificações (ou “modos”) de uma “coisa pensante”.


			A resposta do behaviorista é bem diferente: a mente é um conjunto de disposições (capacidades, habilidades, tendências, aptidões, gostos, virtudes etc.) e comportamentos. O que é acessível à observação são os estímulos e as respostas do organismo. O que acontece na mente ou no cérebro, na famosa “caixa-preta” como diziam os behavioristas, escapa aos melhores observadores cientistas e deve, portanto, ser desconsiderado.


			Os materialistas ou fisicistas reducionistas pensam que devemos considerar o que está dentro da “caixa-preta”, pois o que é mental para eles é idêntico (ou se reduz) a estados ou processos cerebrais. Reduzir o mental ao físico não significa negar a sua existência; significa aceitar como verdadeiras frases como “a dor é a inervação de certas fibras nervosas do tipo C”, concebidas a partir de outras identificações científicas, como “água é H2O”, “um relâmpago é uma descarga elétrica” etc.


			Outros materialistas conhecidos como eliministas vão mais longe: a relação entre o mental e o físico não é de identidade (ou redução), pois o mental, para eles, simplesmente, não existe. As únicas explicações aceitáveis do comportamento humano e animal são explicações científicas formuladas em termos neurocientíficos. O mental não tem lugar nas ciências da natureza (ou nas ciências tout court). As explicações mentalistas da psicologia popular que invocam crenças, desejos, intenções, inclinações etc. são irrelevantes e têm apenas um valor prático. Portanto, para os eliministas, não há relação nenhuma entre o mental e o físico.
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